Capítulo 2

***

A Arte da Estratégia e o Planejamento de Forças.
Henry C. Barlett, G. Paul Holman, Jr. e Timothy E. Somes.

Henry C. Barlett, G. Paul Holman, Jr. e Timothy E. Somes afirmam que os planejadores de forças e os estrategistas trabalham com um grande número de variáveis quando formulam os objetivos de segurança nacional, as estratégias e os futuros requerimentos militares. Um modelo simples pode facilitar o processo por concentrar-se nas variáveis-chave e enfatizar as interações entre os mesmos. Os autores apresentam sua versão desse modelo e explicam a maneira em que os planejadores e os tomadores de decisão podem implementá-lo. Na segunda parte do artigo, tratam-se mais profundamente os diferentes enfoques para o planejamento de forças e suas respectivas fortalezas e fraquezas. Depois de estudar a primeira parte do artigo, você modificaria o modelo "Bartlett" a fim de facilitar o desenvolvimento de estratégias e o planejamento das forças? De que maneira se relacionam os diferentes enfoques sobre o planejamento de forças da segunda parte do artigo com o modelo? Deveria um destes enfoques prevalecer sobre o resto com relação ao planejamento de forças ou podem unificar-se para melhorar a tomada de decisões?

Há um antigo clichê que afirma que a estratégia é uma arte, não uma ciência. Especificamente, a estratégia é a união entre os fins e os meios – um "plano de jogo" que estabelece como serão utilizados recursos finitos para alcançar os objetivos propostos. A chave para o êxito institucional é uma estratégia coerente; sendo tão importante para os negócios e as universidades quanto para os países.

O planejamento de forças, como a estratégia, é uma arte. É um processo no qual são avaliadas as necessidades de segurança de uma nação, estabelecem-se os requerimentos militares decorrentes dessas necessidades e se selecionam, dentro dos limites que fixam os recursos, as forças armadas que irão satisfazer tais requerimentos.

Os encarregados da tarefa de elaborar estratégias e planejar as forças vêm de diversas disciplinas acadêmicas e experiências de trabalho; alguns deles com conhecimentos específicos no campo da geopolítica, e outros com uma ampla experiência no campo da economia, a diplomacia ou a função pública. Muitos deles ocuparam durante anos cargos operacionais militares; alguns se sentem mais identificados com conceitos abstratos, enquanto que outros estão mais cômodos quando se trata de conceitos práticos. O desafio consiste em unir a diversidade de perspectivas e enfoques para desenvolver as melhores estratégias e capacidades para manter os objetivos de segurança de uma nação.

A primeira parte deste artigo apresenta um modelo simples que aborda as variáveis-chave na arte da estratégia e planejamento das forças. Esta parte enfatiza as decisões lógicas referidas aos fins, os meios e a estratégia; identifica possíveis desajustes na combinação de variáveis, e repete o processo quando é necessário. A segunda parte do artigo analisa a questão do planejamento das forças mais detalhadamente. Estuda os enfoques comumente utilizados e levanta os pontos fortes e fracos em função do modelo.

Um Modelo de Desenvolvimento Estratégico.

Os responsáveis por levar à prática as estratégias e o planejamento de forças lutam constantemente por alcançar um equilíbrio entre numerosas variáveis que concorrem entre si. A arte da estratégia e o planejamento de forças se põe de manifesto mediante a solução que resolve a inevitável tensão entre essas variáveis.

Variáveis-Chave. O "modelo Bartlett", da Figura 1 ilustra este processo dinâmico. Pode ser utilizado para explorar controvérsias importantes e para facilitar as decisões relativas à segurança nacional. O modelo estabelece a interação entre o que consideramos as variáveis-chave e, portanto, apresenta um enfoque integrado para o desenvolvimento de estratégias e o planejamento de forças.

Ambiente de Segurança Uma das tarefas mais difíceis que devem realizar os estrategistas e planejadores de forças é avaliar o ambiente de segurança. As mudanças repentinas no ambiente de segurança podem modificar radicalmente os objetivos de segurança nacional em certas regiões do mundo. Para uma avaliação desse ambiente deveria ser efetuada uma ampla gama de considerações, como por exemplo os deslocamentos dos centros de poder no âmbito internacional, as tendências dominantes, as incertezas críticas, a evolução da interdependência econômica, a alteração dos requerimentos locais, as tendências culturais, religiosas e demográficas, as guerras étnicas, os desafios ecológicos e o avanço tecnológico. Todas estas, e muitas outras questões, são fatores que determinam o ambiente de segurança de uma nação.

Fins ou Metas. Em geral, os estrategistas e planejadores de forças pensam em termos de níveis de objetivos. Os interesses nacionais estão situados no nível mais alto e são os que perduram no tempo e que atraem amplo apoio. A supervivência do país e a fortaleza da sua economia são os interesses que se enumeram em qualquer lista deste tipo. Os estrategistas também coincidem, em geral, na importância da paz mundial, embora possam não concordar a respeito do efeito que qualquer conflito específico pode ter sobre os interesses nacionais. As metas menos tangíveis – e portanto mais controvertidas - surgem da preocupação que geram valores tais como a democracia e os direitos humanos.

As metas que se encontram em níveis mais baixos devem conciliar-se com os interesses nacionais de níveis mais altos. Deve existir um equilíbrio entre os objetivos mundiais e os regionais e entre os objetivos a longo prazo e a curto prazo.

Para assegurar esta coerência é necessário que todos os estrategistas envolvidos observem grande disciplina e rigor intelectual. Por exemplo, os compromissos assumidos pelos EUA para a preservação dos mercados abertos e a liberdade marítima constituem objetivos a longo prazo que surgem do interesse nacional pelo bem-estar econômico. Outros objetivos, tais como evitar que o Irã ou o Iraque dominem o Golfo Pérsico, podem ser mais sensíveis a mudanças abruptas.

Estratégia. As estratégias são geralmente concebidas como "planos de jogo" para alcançar os objetivos desejados com meios limitados. A arte da estratégia não serve unicamente para escolher o melhor plano entre as diferentes alternativas mas também para certificar-se de que o jogo em si valha a pena. Em termos do mais alto nível no pensamento nacional, tal plano de jogo recebe geralmente o nome de Grande Estratégia de Segurança ou Estratégia de Segurança Nacional. Ela reflete a estrutura das relações internacionais –não simplesmente o conhecimento de aqueles que são os aliados e rivais de um país mas também quais são suas fortalezas, fraquezas e a capacidade de seu corpo político para aceitar desafios. Uma grande estratégia deveria fornecer um conceito claro sobre como serão utilizados os instrumentos econômicos, diplomáticos e militares do poder nacional para alcançar os objetivos nacionais e a política.

Os níveis mais baixos de estratégia, para cada um dos instrumentos de poder nacional mais importantes, são mais prescritivos. A estratégia econômica deveria explicar, por exemplo, como se pensa modificar a taxa de crescimento de um país, ou seu papel no mercado mundial. A estratégia diplomática deveria descrever como espera uma nação implementar suas metas mais altas mediante a comunicação direta com os governos estrangeiros e nos foros internacionais. Por último, a estratégia militar deveria apoiar as outras estratégias e explicar como e em que circunstâncias será utilizado o instrumento militar do poder nacional para modelar o ambiente de segurança, obter influência internacional, dissuadir as agressões, exigir a participação de outros "atores" se fosse necessário, preparar-se para os conflitos, defender a nação e ganhar aquelas guerras que não podem ser evitadas.

Recursos Limitados. Da mesma maneira como acontece com os indivíduos nos governos, em geral, o que se deseja excede os recursos disponíveis. Qualquer país deve escolher entre necessidades opostas e alternativas que se excluem mutuamente. As forças armadas concorrem por recursos com outros órgãos governamentais, com as demandas de órgãos não governamentais e entre si, em especial quando um país democrático não está em guerra. Em conseqüência, a estratégia e o planejamento de forças implicam uma distribuição de recursos e a necessidade de decidir que objetivos e cursos de ação são mais importantes e o estabelecimento de prioridades.

Meios ou Ferramentas. Os meios ou ferramentas disponíveis para levar a cabo a estratégia escolhida teoricamente comprometem a totalidade dos recursos do país. Na prática, entretanto, os estrategistas e planejadores de forças têm geralmente pensado em três conjuntos de ferramentas básicas. Os instrumentos econômicos do poder nacional incluem acordos comerciais, ajuda estrangeira, disponibilidade de capital, impostos, gastos públicos e subsídios. Entre os meios diplomáticos encontram-se os alinhamentos, as alianças, as coalições ad hoc, os tratados, os bons ofícios, as sanções e negociações de qualquer classe e complexidade imagináveis. Os meios militares incluem todo tipo de poder armado, da capacidade para enfrentar uma guerra nuclear ou uma guerra convencional de grande escala à conservação da paz.

O volúvel ambiente de segurança no mundo alterará a utilidade relativa destes instrumentos e indicará a necessidade de desenvolver novas capacidades. Existem outros instrumentos de poder que têm influência cada vez em maior medida, no âmbito do espaço nacional e internacional. O melhor exemplo para provar isso o encontramos nas mudanças acontecidas nas ferramentas de informática. A informação como ferramenta de influência já não se limita a um reduzido grupo de líderes nacionais que utilizam os meios informáticos como uma tribuna para influir sobre outros. Pelo contrário, tanto a Internet como o correio eletrônico continuam crescendo rapidamente. Podem mobilizar a opinião pública da noite para o dia, tanto no própio país quanto no mundo inteiro. Não podemos predizer suas capacidades últimas mas atualmente somos testemunhas de que já transformaram nossos conceitos básicos sobre o valor dos meios de informação. A crescente compreensão do mundo das interações e influência humana no âmbito tecnológico, ambiental, social, cultural, étnico e outras áreas, significa que os estrategistas devem considerar estas formas de influência adicionais em maior medida.

Risco. A incerteza é a característica dominante do ambiente de segurança tanto nacional como internacional. Em conseqüência, os estrategistas e planejadores de forças devem sopesar suas expectativas de êxito com a possibilidade de fracasso. Eles o fazem mediante esta reavaliação do ambiente de segurança, os objetivos, as estratégias, os recursos disponíveis e as ferramentas necessárias para alcançar os objetivos estabelecidos. Este é um processo iterativo contínuo. Talvez, o valor mais importante da avaliação de risco seja que exige um constante esforço por identificar e corrigir os desequilíbrios entre as variáveis-chave. Por exemplo, os estrategistas costumam concentrar-se nos desajustes entre os fins e os meios devido a que os preocupa que os objetivos nacionais possam ser excessivamente ambiciosos com relação aos recursos disponíveis. Os planejadores de força costumam enfatizar as incongruências entre a estratégia, a força e os recursos, com a esperança de assegurar que o nível e a combinação das forças futuras escolhidas, limitadas por recursos finitos, apóiem adequadamente uma estratégia militar determinada através do desafio do conjunto de possíveis demandas futuras.

Realinhamento das Variáveis-Chave. Ao considerar o século vinte e um, os estrategistas e planejadores de forças, enfrentam uma necessidade constante de ajustar sua forma de pensar. O modelo sugere que uma alteração numa variável acarretará, em geral, a alteração de outras, e em conseqüência, haverá desajustes. A fim de restabelecer o equilíbrio, os estrategistas e planejadores devem estar preparados para realinhar as variáveis-chave. Existem diversas formas de fazê-lo.

Modificação dos Fins. Num mundo racional, os estrategistas avaliarão em primeiro lugar o ambiente de segurança internacional em termos das mudanças de um centro de poder a outro, as tendências dominantes e as incertezas críticas; só depois poderão estabelecer os fins ou objetivos nacionais específicos. Assim sendo, a forma mais lógica para começar a corrigir os desajustes entre o ambiente de segurança e os meios é reconsiderar os objetivos nacionais. O uso dos recursos e as forças armadas dos Estados Unidos para cumprir com um amplo conjunto de objetivos, como é a restauração da democracia no Haiti ou deter a limpeza étnica nos Bálcãs, gera um intenso debate devido ao impacto que isto pode ter na prontidão das forças armadas. A questão sobre quando, como e se efetivamente os Estados Unidos devem usar a força militar para perseguir interesses humanitários é um exemplo da luta para equilibrar os objetivos nacionais com outras variáveis do modelo.

Mudança de Meios. As alterações políticas podem originar mudanças substanciais nos meios disponíveis. Essas mudanças por vezes são quantitativas. A Guerra com a Coréia, por exemplo, gerou um importante aumento nas despesas de defesa dos Estados Unidos e na dimensão das forças armadas norte-americanas a partir do ano 1950; entretanto, a queda da União Soviética produziu uma importante redução. Como conseqüência das alterações econômicas no ambiente de segurança, há mudanças qualitativas nos meios, e a prioridade se desloca de um conjunto de instrumentos de poder nacional a outro. Neste mundo cada vez mais interdependente, a globalização significa que as ferramentas econômicas gozam de maior importância quando comparadas com os meios políticos e militares no que se refere a atingir os objetivos nacionais. Maior atenção recebe o uso estratégico de ferramentas tais como vantagens tecnológicas, boicotes, a condição de nação mais favorecida, os acordos de livre comércio e instituições internacionais como o Fundo Monetário Internacional e a Organização Mundial de Comércio. No âmbito militar têm sido implementadas, na última década, três iniciativas específicas para ajustar o meio militar ao mudável ambiente de segurança ("Base Force" (Força Base) de 1990, Cheney-Powell; "Bottom-Up Review" (Revisão de baixo para cima) de 1993, e a "Quadrennial Defense Review" (Revisão Quadrienal da Defesa) de 1997) Isto levou a argumentar que se realizam reajustes aos meios sem ter uma estratégia militar totalmente desenvolvida.

Revisão da Estratégia. Durante a Guerra Fria, o Ocidente utilizou a grande estratégia da contenção. Os esforços realizados pela dirigência estadounidense para definir uma estratégia para a era pós-Guerra Fria e o século XXI deram lugar a um enorme debate. Alguns são a favor de uma estratégia de segurança cooperativa, que se apóie amplamente nas instituições internacionais. Outros preferem uma estratégia de compromisso seletivo que se concentre mais detalhadamente nas ameaças imediatas aos interesses nacionais dos Estados Unidos. Entretanto, há pessoas que apóiam alguma forma de domínio estadounidense global ou, no extremo oposto, uma estratégia de não envolvimento militar significativo. Seja qual for o resultado final, uma mudança semelhante na estratégia dos Estados Unidos influirá enormemente no resto das variáveis. Em teoria, existem diversas formas de alcançar qualquer objetivo definido com os recursos disponíveis. O estrategista deve escolher a melhor delas.

Reavaliação dos Riscos. É inevitável que os analistas de segurança não concordem no que diz respeito aos riscos. Os especialistas têm pontos de vistas muito diferentes entre si sobre as ameaças e vulnerabilidades relativas à nação. Seus debates afetam o grau de confiança nos objetivos nacionais, as estratégias e os meios. Quanto maior for o desacordo, mais importante será reavaliar o nível de risco criado pelas alternativas escolhidas.

Por exemplo, existe muita controvérsia relativa ao nível de risco decorrente do desdobramento de forças norte-americanas em numerosos lugares do mundo. Para alguns, tentar alcançar objetivos demasiado específicos provoca um excesso de compromisso estratégico. Nesta perspectiva, os Estados Unidos estão produzindo uma vulnerabilidade maior devido à menor preparação das forças armadas e à erosão de sua capacidade para defender seus interesses vitais.

Num nível diferente, alguns argumentam que os mísseis balísticos que transportam armas de destruição de massa representam uma ameaça importante para o território estadounidense. A falta de uma defesa missilística origina uma vulnerabilidade séria. Esta combinação entre uma ameaça significativa e a conseqüente vulnerabilidade tem como resultado um aumento do nível de risco para o país. Outros analistas estão mais preocupados com ameaças tais como o uso, por parte dos terroristas, de agentes biológicos, armas químicas, vírus informáticos ou algum outro tipo sofisticado de sabotagem mediante o uso da mais moderna tecnologia. Afirmam que os Estados Unidos se encontram em grande risco devido a sua vulnerabilidade a ataques a sua imensa infra-estrutura de ativos econômicos e redes informáticas. Em cada caso, porém, os críticos dirão que tanto o risco quanto o grau de vulnerabilidade são exagerados.

As opções específicas de força implicam um risco. Um exemplo a mais é o atual debate sobre estar preparados para livrar duas guerras em diferentes teatros quase ao mesmo tempo. Uma assunto específico com relação a este debate é se as brigadas da Guarda Nacional podem ser ativadas e treinadas totalmente num período breve com a finalidade de desempenhar um papel importante em qualquer um dos cenários. Se um planejador parte da suposição de que podem, interpretará que o risco de ter menos unidades em atividade não é muito importante. Os que rejeitam esta suposición, pelo contrário, questionarão a capacidade militar para enfrentar duas guerras simultâneas.

Outra fonte de risco é a possibilidade de que surjam obstáculos ou conseqüências acidentais que confundam um curso de ação crítico. Por exemplo, os Estados Unidos têm um peso estratégico suficiente para aceitar os riscos de planejamento de duas guerras quase simultâneas em dois cenários importantes? Ou, segundo uma avaliação de risco diferente, quanto podemos confiar na informação baseada em tecnologias avançadas frente a forças armadas mais convencionais, na nossa preparação para o futuro?

Estes exemplos sugerem que o risco, conforme ele é entendido neste modelo, não pode ser calculado com precisão. A avaliação de risco no âmbito da segurança nacional é absolutamente subjetiva. Em termos gerais, trata-se do grau de incerteza que estão dispostos a tolerar os tomadores de decisão mais experientes –ou o "grau de comodidade" que experimentem depois de avaliar as hipóteses e as variáveis-chave.

Enfoques Alternativos para o Planejamento de Forças.

Apesar de que o modelo Bartlett fornece uma estrutura para a avaliação da segurança nacional, as pessoas que desenvolvem estas práticas utilizam perspectivas alternativas como rotina para abordar o planejamento de forças e o desenvolvimento estratégico. Cada um destes enfoques acentua uma variável ou um aspecto a expensas dos outros. Ao longo dos anos estas variáveis têm evoluído e recebem uma atenção relativa diferente nos diferentes setores de avaliação da segurança nacional e do processo de tomada de decisões.

De cima para baixo. Os interesses e objetivos nacionais são os que "orientam" o enfoque de cima para baixo no planejamento de forças, que por sua vez está focalizado principalmente na estratégia de segurança nacional ou grande estratégia. Este enfoque é fortemente hierárquico e está dominado por um fluxo descendente de documentos-chave através dos sucessivos níveis na tomada de decisões. O enfoque de cima para baixo têm várias vantagens. Em primeiro lugar, ajuda a que os estrategistas e planejadores de força se concentrem nos fins. Em segundo lugar, fornece uma forma sistemática de pensamento a respeito de uma perspectiva ampla ou "macro" perspectiva. Outra vantagem que tem este enfoque é que põe ênfase na relação entre os instrumentos de apoio do poder nacional –econômico, político e militar– cada um dos quais requer sua própria estratégia para alcançar os objetivos de maior nível.
Finalmente, uma grande virtude do enfoque de cima para baixo, é que as estratégias podem ser particularizadas numa série de "descriptors" chave. Se forem selecionados com cuidado, eles são mais que etiquetas ou slogans. Devem indicar claramente de que maneira será efetuada a estratégia por meio de uma palavra única tão precisa e definida quanto for possível. Os descriptors de maior nível deveriam servir como critérios para os descriptors de nível inferior. Um exemplo excelente deste uso foi a introdução dos termos chave "modelar", "responder" e "preparar-se" no trabalho de 1997 National Security Strategy for a New Century (Estratégia de Segurança Nacional para o Novo Século) e National Military Strategy of the United States of America: Shape, Respond, Prepare Now: A Military Strategy for a New Era (Estratégia Militar Nacional dos Estados Unidos da América: Modelar, Responder e Preparar-se Agora: Estratégia Militar para a Nova Era). Estes trabalhos foram publicados inicialmente no Report of the Quadrennial Defense Review (Relatório da Revisão Quadrienal da Defesa). Cada um destes "descriptors" ofereceu as bases de uma quantidade de objetivos e metas subordinadas da nação. A Estratégia de Segurança Nacional tentou modelar o ambiente internacional mediante vários enfoques que incluíam a diplomacia, o controle de armamento e as atividades militares. A Estratégia Militar Nacional ampliou ainda mais este descriptor fundacional ao debater como modelar o ambiente de segurança com forças armadas para atingir objetivos tais como a promoção da estabilidade, a redução dos conflitos e as ameaças e a dissuasão em tempos de paz. Para especificar mais estas categorias foi incluído o posicionamento estratégico das forças armadas. O desafio para o planejador de forças é, então, montar um conjunto de ferramentas, incluída a estrutura das forças armadas que darão suporte a estes descriptors e aos objetivos subjacentes ali detalhados.

Há alguns obstáculos associados a este enfoque. Em primeiro lugar, em geral são consideradas as possíveis limitações só quando já está algo avançado o processo de planejamento. Em conseqüência, quando se aplicam limites orçamentários, tecnológicos ou de outra tipo, a distância entre as limitações e os desejos é freqüentemente tão grande que se torna necessário realizar importantes ajustes entre os fins e os meios. Um segundo elemento é a rigidez. Como este é um enfoque hierárquico, pode fazer com que os planejadores de nível inferior assumam a validade da estratégia e os objetivos emanados do nível superior – embora mereçam ser questionados. E um problema final é o grau de abertura ou consciência pública das estratégias de segurança nacional. De un lado, na democracia são essenciais o debate e a exposição pública para atingir o consenso e o apoio; o Congresso exige por lei que seja deste modo. Entretanto, os detalhes específicos podem ser tão sensíveis que, por razões de segurança não seja possível torná-los públicos, o que leva a questionar se a estratégia pode ou não ser executada.

De baixo para cima. As capacidades militares existentes orientam o enfoque de baixo para cima no planejamento de forças. Ele visa a enfatizar a melhoria das capacidades e sistemas de armas existentes com particular atenção em questões operacionais atuais. Está relacionado com o planejamento operacional das forças armadas, já que ambos os conceitos utilizam a estrutura atual da força como uma referência básica; porém, são importantes as diferenças entre elas. A Tabela 1 mostra as inter-relações e diferenças entre o planejamento de forças e o planejamento operacional.

Uma vantagem importante do enfoque de baixo para cima é que enfatiza o mundo "real". Os estrategistas e os planejadores são obrigados a concentrar-se em como melhorar as forças existentes para lidar melhor com os adversários, as ameaças e as vulnerabilidades atuais. O enfoque de baixo para cima não acredita muito nos planos mais ambiciosos de capacidades futuras que possam dar poucos frutos. Ao concentrar-se em melhorar as capacidades existentes pode também melhorar as estratégias e os planos operacionais em vigor. Por este motivo, os programadores das forças armadas e os comandantes de operações mais importantes costumam favorecer este enfoque. Por outra parte, uma ênfase excessivamente grande no enfoque de baixo para cima pode descuidar o futuro e frustrar as metas ou a criatividade a longo prazo. Outra fraqueza é a tendência a perder de vista o "panorama maior"; pode acontecer que se permita que as preocupações específicas de curto prazo e as considerações dos comandantes do teatro de operações prevaleçam em momentos em que é necessária uma visão de maior alcance, global e integrada.

Cenários. O enfoque de cenários no planjeamento de forças é situacional. O planejador começa com conjuntos de condições específicas e bem definidas nos níveis nacional, teatro de operações, regional, ou global e depois postula um problema ou uma crise. Um cenário totalmente desenvolvido em geral combina uma grande quantidade de informação atual do mundo real, com elementos ou suposições de planos estabelecidos. Freqüentemente eles incluem tempos de alerta e mobilização, níveis de forças e, quando corresponde, intenções das campanhas militares. Na virada do século, para os Estados Unidos aumenta a importância da criação de um cenário de longo alcance. Esta iniciativa está estimulada pelo desafio de encontrar novos enfoques que permitam compreender melhor a incerteza estratégica que o mundo enfrenta. Por exemplo, no trabalho de 1999 New World Coming (Chega um Mundo Novo) a Comissão Hart-Rudman descreveu quatro "mundos" diferentes. Estes cenários projetavam futuros ilustrativos que iam de uma atraente "Paz em Democracia" à muito provocadora "Divisão e Desastre". Cada cenário sugeria a necessidade de um conjunto de ferramentas estratégicas diferentes do qual os planejadores poderiam desejar dispor se esse cenário se tornasse realidade. O planejador especialista terá uma resposta persuasiva à seguinte pergunta: A estrutura de força proposta pode prover alto valor em toda a gama de cenários possíveis, manter os riscos num nível aceitável em cada um deles e também ser adquirida a um custo razoável?

O enfoque dos cenários tem três fortalezas claras. A primeira é seu foco específico e tangível. Por exemplo, se o cenário é um ataque convencional das forças iraquianas contra Kuwait, depois de feitas as suposições mais importantes pode-se encarar um planejamento razoavelmente preciso. Caso se formularem cenários simultâneos, como conflitos na Coréia e o Sudeste Asiático, será possível realizar planejamentos ainda mais precisos. Uma vantagem adicional é que estimula o estabelecimento de prioridades claras; os interesses nacionais requerem que algumas regiões, teatros de operações ou países sejam considerados mais importantes que outros. Uma terceira fortaleza é a natureza dinâmica de um cenário no qual os acontecimentos seguem uma seqüência e os desenvolvimentos são especificados ao longo do tempo.

Este enfoque, entretanto, tem suas limitações. Primeiro, poucas vezes o mundo coincide com o que os planejadores prevêem. Segundo, os planejadores podem esquecer que os cenários são ilustrativos, não preditivos. É por isso que os cenários costumam adquirir vida própria; depois de todo o trabalho requerido para planejá-los, há uma relutância natural a desafiar seu fundamento básico. É assim que meras suposições tais como os tempos de alerta e as velocidades de mobilização se transformam em absolutos e as hipóteses sobre as doutrinas do inimigo se tratam como se fossem um fato. Terceiro, alguns cenários tendem a ser retrospectivos, e se reeditam crises anteriores em lugar de explorar novos desafios. Os cenários que requerem que o planejador se projete para mais longe no futuro têm a inerente desvantagem de que aumenta o número de suposições e variáveis a incluir. O número de fatores que são "incógnita" aumenta rapidamente quanto mais distante estiver o futuro do cenário criado, exigindo maior precaução na análise do grau de precisão do conhecimento que esses cenários fornecem.

Ameaças e Vulnerabilidades. Estes dois são enfoques muito inter-relacionados do planejamento de forças. No sentido mais puro, se a ameaça existe mas a nação não é vulnerável à ameaça, a nação não está em risco. Disso decorre que se uma nação tem numerosas vulnerabilidades mas não existe nenhuma ameaça que possa ou queira aproveitá-las, de novo o risco é zero. O desafio neste enfoque é avaliar tanto as ameaças potenciais quanto as vulnerabilidades prováveis e determinar o nível de risco que a combinação de ambas envolve para a nação. O enfoque das ameaças consiste em identificar os possíveis oponentes e avaliar suas capacidades. O controle permanente do arsenal da Coréia do Norte ilustra a natureza deste enfoque. No entanto, a natureza dinâmica do ambiente de segurança, ao começar o novo século, faz com que o enfoque das ameaças seja cada vez mais problemático para muitas nações, à diferença do que aconteceu durante a Guerra Fria quando as ameaças dos adversários mais importantes eram percebidas claramente.

O enfoque das vulnerabilidades, em contraste com o enfoque das ameaças, requer a auto-avaliação da suscetibilidade da nação a uma degradação séria dos elementos vitais do poderio nacional. Este auto-exame deveria incluir a busca de aqueles aspectos da própria infra-estrutura, defesa ou outros elementos do estado-nação ou instituições subordinadas que poderiam ser usufruídas pelo adversário para causar dano. Os pedidos de recursos para enfrentar possíveis ataques sobre o amplo conjunto de sistemas de "informação" sensível são a prova de que existe uma preocupação relativa a que os EUA possam ser vulneráveis de dentro ou de fora a uma séria erosão de seu poder de massa. Se são identificadas tanto uma vulnerabilidade quanto uma ameaça, aumenta o requerimento de meios adicionais para abordar este problema. A idéia de que os EUA deveriam desdobrar um sistema de defesa com mísseis balísticos surge da relação entre a vulnerabilidade percebida dos EUA e a suposta ameaça que representam os programas de mísseis de longo alcance em nações tais como a Coréia do Norte.

O enfoque das ameaças e vulnerabilidades tem três pontos fortes; o mais importante é que mantém o foco nos adversários potenciais. Segundo, considera tanto o nível "macro" do balanço de poder global quanto o nível "micro" dos desafios específicos. Finalmente, este enfoque lembra tanto aos estrategistas como aos planejadores de forças a importância das capacidades militares nos conflitos; os obriga a considerar avaliações sérias e desenhar cenários realistas para encontrar a melhor maneira de agir quando uma ameaça certa se enfrenta a uma vulnerabilidade verossímil.

De suas fraquezas, a mais importante é a dificuldade para determinar o que constitui uma ameaça válida ou uma vulnerabilidade que pode ser aproveitada. Talvez nenhum outro aspecto específico da arte da estratégia e do planejamento de forças seja mais controvertido que este. O planejamento de ameaças /vulnerabilidades é inerentemente reativo, e os analistas podem ter enormes dificuldades para adaptar-se a mudanças repentinas no ambiente internacional. Destacam-se as vulnerabilidades específicas mas se adquire apenas uma idéia vaga sobre que nação ou outro ator poderia ter a capacidade para aproveitá-las. Um problema adicional do enfoque das ameaças e vulnerabilidades é sua inclinação para os dados quantitativos, como número de pessoas, unidades de energia, tipos e quantidades de sistemas de armas, ou números de elementos da infra-estrutura expostos. Estas cifras freqüentemente são equívocas em termos do poder de combate da unidade ou o sistema de armas total. Esta tendência pode ter por conseqüência que sejam omitidos, subestimados ou sobreestimados fatores qualitativos muito importantes, tais como capacitação, experiência, liderança, moral, estratégia e ações de resposta. Uma fraqueza relacionada é o cômputo superficial da força militar; qualquer conflito ou guerra constitui uma interação muito complexa de homens, equipamentos e organizações mas as avaliações de ameaças/ vulnerabilidades freqüentemente empregam comparações numéricas simplistas tais como tanque versus tanque ou tanque versus armas antitanque.

Competências Centrais, Capacidades e Missões. Este enfoque tem uma base funcional e avalia as capacidades das forças amigas independentemente dos cenários postulados, as ameaças em perspectiva, as vulnerabilidades percebidas ou as condições de combate. O planejador de forças começa com categorias amplas das atividades militares, tais como dissuasão estratégica, mobilidade estratégica ou presença internacional. Estas categorias se enquadram em forma crescente nas "competências centrais" de uma organização específica ao fazer seu planejamento. Por exemplo, a Força Aérea dos Estados Unidos enfatiza a "superioridade aérea" como uma competência central e reclama uma apropriada capacidade para qualquer situação concebível. O controle do mar é uma competência central equivalente que domina de tal forma o planejamento da Armada dos Estados Unidos que por ocasiões só é assumida em forma implícita e não se documenta na forma em que se deveria. O Estado-Maior Conjunto dos Estados Unidos intensificou sua ênfase neste enfoque com seu processo de Avaliação de Capacidades de Combate Conjuntas (JWCA- Joint Warfare Capabilities Assessment), onde uma missão ampla tal como a guerra informática concorre por recursos com uma capacidade mais tradicional tal como o combate terrestre.

Destas capacidades "centrais" surgem outras capacidades de missão, tal como um ataque conjunto, a projeção do poder no litoral e presença adiantada no mar, que com freqüência são missões destacadas nos documentos de planejamento. Estas categorias vão gerar subconjuntos de missões ainda mais específicas, tais como supressão de defesas aéreas do inimigo, defesa de mísseis balísticos no teatro de operações, e contramedidas para minas. Este enfoque oferece uma maneira de ver as capacidades em todas suas categorias de atividades para os tempos de paz, as contingências e atividades bélicas.

O enfoque das competências centrais, capacidades e missões tem várias vantagens. Promove uma avaliação realista e detalhada das "funções" centrais que são essenciais em qualquer organização militar; é evidente que se uma organização não tem uma capacidade central não há razão para conservá-la. A respeito de possíveis ameaças futuras, este enfoque permite aos planejadores desenvolver forças que otimizem as fortalezas das nações amigas e aproveitem vulnerabilidades projetadas dos adversários futuros. Ainda que as possíveis ameaças futuras não sejam claras, ou as vulnerabilidades percebidas controvertidas, este enfoque permite aos planejadores de forças estabelecer prioridades e corrigir desequilíbrios evidentes nas forças, para assegurar que se mantenha a capacidade de levar a cabo os requerimentos centrais.

A desvantagem mais significativa deste enfoque de planejamento é a dificuldade para decidir se uma missão e uma capacidade se tornaram obsoletas. Como a existência de uma organização às vezes depende de que possa fornecer uma capacidade específica, com pouca freqüência pode determinar objetivamente quando uma capacidade deixou de ser "central" e nem sequer se ainda é necessária. Um exemplo clássico disto foi a permanência da cavalaria muito depois de que a guerra mecanizada se impusesse na arte da guerra terrestre. Outra desvantagem é a tendência à sub-otimização, que é resultado da dinâmica da organização. Neste caso, são os preceitos da organização e não os requerimentos emergentes os que determinam que capacidades ou missões receberão maior ênfase. Adicionalmente, pode haver uma tendência a concentrar-se em como realizar missões de nível inferior e ignorar as metas de maior nível. Formas mais criativas de combate podem não ser levadas em conta por inércia da organização. Esta é uma preocupação importante que compartilham todos os que vêem uma possível transformação da arte da guerra nas primeiras décadas do século vinte e um. Este enfoque tampouco fornece uma maneira de determinar que capacidades merecem maior investimento entre as missões que concorrem pela alocação de fundos. Finalmente, como as capacidades freqüentemente se desenvolvem independentemente de qualquer ameaça ou vulnerabilidade, existe certa tendência a menosprezar uma capacidade existente ou, pelo contrário, a valorizar em excesso qualquer possível desafio a essa capacidade que pudesse surgir no futuro.

Cobertura de riscos. A idéia neste enfoque é preparar-se completamente (na verdade, preparar-se em excesso) para qualquer tarefa da força militar. Esta técnica procura uma redundância de sistemas, prevê uma ampla gama de opções de emprego, e exige uma força equilibrada que possa enfrentar uma variedade de contingências, desde problemas atuais até um conjunto muito amplo de desafios, com freqüência considerando três ou mais décadas para o futuro. Diferentes países que enfrentam diversas ameaças protegem suas estratégias e estruturas de forças de diferentes maneiras. Os Estados Unidos costumam proteger a estrutura de suas forças fornecendo capacidades em todo o espectro dos possíveis usos das forças armadas, desde a assistência humanitária e as operações de manutenção de paz até as guerras com uma possível potência-quase-par com armamento nuclear.

A ênfase na cobertura de riscos tem o mérito de que enfrenta em forma direta a incerteza frente ao futuro. A história tem numerosos exemplos de forças desenhadas para fins específicos que foram superadas por fatos imprevistos. Em conseqüência, a proteção contra riscos busca assegurar equilíbrio e flexibilidade no mais amplo espectro de desafios possíveis que uma nação possa enfrentar. Por outra parte, tende a subestimar as fortalezas dos amigos, exagerar as capacidades e a hostilidade dos possíveis rivais e dessa forma leva os planejadores a preverem os piores cenários possíveis. Portanto, não é surpreendente que gere recomendações e requisitos extremamente onerosos.

Tecnologia. O enfoque dominado pela tecnologia está baseado na idéia de que é possível dissuadir os conflitos e deter as agressões desenvolvendo sistemas superiores aos dos inimigos potenciais. O Projeto Manhattan da Segunda Guerra Mundial, o desenvolvimento de munições de precisão pós-Guerra de Vietnã, e o entusiasmo atual por uma "revolução dos assuntos militares" impulsionada pela tecnologia, são todos exemplos do otimismo dos estrategistas e planejadores de forças dos EUA pela superioridade tecnológica. Ora bem, suas visões têm sido desafiadas por um número de analistas que questionam a probabilidade de que no futuro ocorra um conflito dominado pela tecnologia. A maior vantagem deste enfoque é que aproveita o conhecimento e a criatividade individual, fortalezas básicas da economia pós-industrial. Mais ainda, em teoria, oferece a possibilidade de abreviar os conflitos, salvar vidas e reduzir as baixas. O desenvolvimento especializado da tecnologia de avançada pode fornecer uma importante vantagem militar.

Mesmo assim, existem fraquezas. Uma delas é o risco de pagar excessivo dinheiro para obter muito pouca superioridade, em especial quando a tecnologia está madura. O problema oposto é que se requerem enormes investimentos para atingir avanços revolucionários que não necessariamente garantem o êxito. Embora o desenvolvimento tenha êxito o enfoque tecnológico com freqüência leva a uma força menor com plataformas muito mais caras. A ênfase na tecnologia pode não apreciar adequadamente as singulares habilidades e atributos com que só os seres humanos podem contribuir para o êxito ou a derrota numa batalha, sendo que isso representa uma preocupação particular de muitos analistas. Por todas estas razões, pode canalizar uma proporção excessivamente grande dos recursos de defesa para uns poucos programas superespecializados a expensas do equilíbrio, a flexibilidade e o alcance a um maior número.

Fiscal. O enfoque fiscal está baseado no orçamento. Desde o início estabelecem-se limitações gerais para os recursos disponíveis medidas por parâmetros não militares tais como uma porcentagem máxima admitida do Produto Interno Bruto (PIB), a exigência de reduzir o deficit, ou as demandas de outros setores do orçamento federal, tais como direitos estatutários. A concorrência entre as forças armadas e outras ferramentas por atingir as metas da segurança nacional, como instrumentos econômicos e diplomáticos, podem ver-se expressados no tamanho relativo dos orçamentos de alguns departamentos essenciais do governo. A fortaleza do enfoque fiscal é que apóia o processo democrático – ou seja, especifica recursos de defesa considerando a economia geral, outros requerimentos nacionais em concorrência, e as percepções do público acerca do ambiente de segurança. Ao requerer dos planejadores que estabeleçam prioridades desencoraja o pensamento e o gasto sem limitações. Com este enfoque se promove a disciplina fiscal, tanto dentro de cada força como entre as forças armadas de uma nação.

Uma fraqueza importante do enfoque fiscal é que pode não refletir as mudanças no ambiente de segurança internacional, as metas da nação ou suas estratégias. Isto pode provocar que os fundos para as forças de defesa ou outras ferramentas da segurança nacional considerados no orçamento sejam excessivos ou insuficientes. Como conseqüência disso pode produzir-se uma importante defasagem entre as capacidades necessárias e as ameaças, vulnerabilidades ou outros desafios aos interesses nacionais. A reavaliação contínua do ambiente de segurança, das metas e estratégias nacionais –um elemento importante no processo democrático—pode adotar a tendência a criar um caráter cíclico no gasto de defesa com o que se frustra o planejamento racional a longo prazo. Na sua pior expressão, o enfoque fiscal pode levar a reter o critério de "distribuição eqüitativa" na alocação de fundos entre as forças e agências de defesa conforme a tradição em lugar de realizar uma alocação racional e integrada que leve em conta as mudanças no ambiente de segurança. O resultado desta atitude costuma ser a rivalidade entre as forças e a sub-otimização dos recursos.

As pessoas que estão encarregadas da estratégia e do planejamento de forças devem levar muito em consideração as fortalezas e fraquezas de cada um destes enfoques. Os diferentes focos que eles dão ao planejamento tendem a produzir soluções e escolhas muito diferentes. Ser conscientes destas diferenças pode ajudar os estrategistas e planejadores a se manterem em contato com a realidade. A Tabela 2 resume estas alternativas, indica o que as orienta e suas fortalezas e fraquezas.

Uma Arte que Coloca Desafios

A principal finalidade deste artigo foi fornecer uma ferramenta simples mas poderosa (o "Modelo Bartlett") para ajudar os estudantes de estratégia e planejamento de forças. O modelo tem muitas fortalezas: ao ser simples, é fácil de recordar; focaliza as variáveis mais importantes e ajuda a analisá-las; e, finalmente, enfatiza a natureza iterativa do processo de tomada de decisões para a segurança nacional. O segundo propósito foi considerar alguns dos enfoques da estratégia e planejamento de forças que utiliza quem realiza esta atividade. Cada um deles foi tomado em forma individual para que ficasse mais claro quais são os méritos e limitações de cada um. Todavia, durante o ciclo de planejamento real geralmente se utilizam todos os enfoques para chegar às decisões ou para revisá-las. Utilizar este modelo e estes enfoques com sabedoria é uma arte que coloca desafios.

Finalmente, o artigo afirma que os estrategistas e os planejadores de forças devem levar em conta várias questões práticas:

Devem ter a certeza de que vale a pena jogar esse jogo;

Integrar toda a gama das perspectivas estratégicas;

Combinar os enfoques para o planejamento de forças;

Identificar "descriptors" fundamentais de estratégia e planejamento de forças;

Estabelecer prioridades, resolver demandas em conflito a respeito dos recursos e eliminar desajustes;

Avaliar o risco de fracasso e as ações posteriores;

Selecionar a melhor solução considerando todas as ferramentas econômicas, políticas e militares do poderio nacional.

É conveniente lembrar o fato de que a estratégia e o planejamento de forças são uma arte. Isso implica que os que os estudam, os que os põem em prática e os que os criticam devem estar conscientes de que existe mais de um enfoque para formular estratégias e tomar decisões sobre a estrutura de forças para o futuro e outras ferramentas que possam ser necessárias para implementar as metas da nação. Os autores consideram que o Modelo Bartlett e outras idéias descritas neste artigo farão uma contribuição ao desenvolvimento de melhores estratégias, planos, decisões e opções de forças.
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